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1

DATA DE EMISSÃO DATA DE VENCIMENTO VALOR NOMINAL ATUALIZADO EM 18/01/2016 QUANTIDADE VALOR (R$)
1º/1/2015 1º/1/2030 1.321,04 7.347 9.705.680,88

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ FRANCO MEDEIROS DE MORAIS

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
DIRETORIA DE ANÁLISE TÉCNICA

PORTARIA Nº 34, DE 17 DE JANEIRO DE 2017

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA SUBSTITUTO, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 25, combinado com o inciso
I do art. 33 e o art. 5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de
maio de 2001, e art. 23, inciso I alínea "a", do Anexo I do Decreto nº
7.075, de 26 de janeiro de 2010, e considerando as manifestações
técnicas exaradas no Processo Previc nº 44011.000384/2016-82, re-
solve:

Art. 1º Aprovar o encerramento da autorização para fun-
cionamento da BRISTOL - MYERS SQUIBB - Sociedade Previ-
denciária como entidade fechada de previdência complementar, ces-
sando-se os efeitos da Portaria nº 3.151 de 10 de abril de 1996,
publicada no Diário Oficial da União, de 11 de abril de 1996, pág.
5.963, Seção I.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSE DE ARIMATÉIA PINHEIRO TORRES

PORTARIAS DE 18 DE JANEIRO DE 2017

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA SUBSTITUTO, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 13, combinado com o art.
5º, todos da Lei Complementar nº 09, de 29 de maio de 2001, e art.
23, inciso I alínea "c", do Anexo I do Decreto nº 7.075, de 26 de
janeiro de 2010, considerando as manifestações técnicas exaradas no
Processo Previc nº 00000.003015/6319-78 sob o comando nº
415944004 e juntada nº 430898767, resolve:

Nº 36 - Art. 1ºAprovar o Termo de Adesão Termo de Adesão do
Serpros Fundo Multipatrocinado, na condição de Patrocinador do
Plano de Benefícios Serpro II - Plano Serpro II - PS-II - CNPB nº
1998.0077-74.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA SUBSTITUTO, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 13, combinado com o art.
5º, todos da Lei Complementar nº 09, de 29 de maio de 2001, e art.
23, inciso I alínea "c", do Anexo I do Decreto nº 7.075, de 26 de
janeiro de 2010, considerando as manifestações técnicas exaradas no
Processo Previc nº 00000.003015/6319-78 sob o comando nº
415941331 e juntada nº 430899685, resolve:

Nº 37 - Art. 1ºAprovar o Termo de Adesão Termo de Adesão do
Serpros Fundo Multipatrocinado, na condição de Patrocinador do
Plano de Benefícios Serpro I - Plano Serpro I - PS-I - CNPB nº
1980.0016-18.

Art. 2ºEsta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

JOSE DE ARIMATÉIA PINHEIRO TORRES

Ministério da Integração Nacional
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N. 26, DE 24 DE JANEIRO DE 2017

Autoriza o empenho e a transferência de
recursos para ações de Defesa Civil no Mu-
nicípio de Rolândia - PR.

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso IV da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n"
12.340, de 1 de dezembro de 2010, Lei n. 12.608, de 10 de abril de
2012 e no Decreto n. 7.257, de 4 de agosto de 2010, resolve:

Art. 1° Autorizar a o empenho e repasse de recursos ao
Município de Rolândia - PR, no valor de R$ 1.225.000,00 (um mi-
lhão, duzentos e vinte e cinco mil reais), para a execução de obras de
recuperação de danos causados por enxurradas, descrita no Plano de
Trabalho juntado ao processo n° 59204.002251/2016-51.

Art. 2º Os recursos financeiros serão empenhados a título de
Transferência Obrigatória, Classificação orçamentária; PT:
06.182.2040.22BO.6503; Natureza de Despesa: 4.4.40.42; Fonte:
0300; UG: 530012.

Art. 3º O Plano de Trabalho foi analisado e aprovado pela
área competente, com cronograma de desembolso previsto para li-
beração do recurso em duas parcelas.

Art. 4° Considerando a natureza e o volume de ações a
serem implementadas, o prazo de execução das obras e serviços é de
365 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário Oficial da
União - D.O.U.

Art. 5º A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos
transferidos está vinculada exclusivamente à execução das ações es-
pecificadas no art. 1° desta Portaria.

Art. 6º O proponente deverá apresentar prestação de contas
final no prazo de 30 dias a partir do término da vigência, nos termos
do Art. 14 do Decreto n. 7.257, de 4 de agosto de 2010.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

HELDER BARBALHO

PORTARIA No- 27, DE 24 DE JANEIRO DE 2017

Autoriza o empenho e a transferência de
recursos para ações de Defesa Civil no Mu-
nicípio de Ituporanga - SC..

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso IV da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n"
12.340, de 01 de dezembro de 2010, Lei n. 12.608, de 10 de abril de
2012 e no Decreto n. 7.257, de 04 de agosto de 2010, resolve:

Art. 1° Autorizar a o empenho e repasse de recursos ao
Município de Ituporanga - SC, no valor de R$ 627.128,90 (Seiscentos
e Vinte e Sete Mil, Cento e Vinte e Oito Reais e Noventa Centavos),
para a execução de obras de recuperação de danos causados por
enxurradas, descrita no Plano de Trabalho juntado ao processo n°
5 9 0 5 0 . 0 0 11 0 5 / 2 0 1 3 - 6 6 .

Art. 2º Os recursos financeiros serão empenhados a título de
Transferência Obrigatória, Classificação orçamentária; PT:
06.182.2040.22BO.6503; Natureza de Despesa: 4.4.40.42; Fonte:
0300; UG: 530012.

Art. 3º O Plano de Trabalho foi analisado e aprovado pela
área competente, com cronograma de desembolso previsto para li-
beração do recurso em uma parcela.

Art. 4° Considerando a natureza e o volume de ações a
serem implementadas, o prazo de execução das obras e serviços é de
365 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário Oficial da
União - D.O.U.

Art. 5º A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos
transferidos está vinculada exclusivamente à execução das ações es-
pecificadas no art. 1° desta Portaria.

Art. 6º O proponente deverá apresentar prestação de contas
final no prazo de 30 dias a partir do término da vigência, nos termos
do Art. 14 do Decreto n. 7.257, de 4 de agosto de 2010.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

HELDER BARBALHO

Ministério da Justiça e Cidadania
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 93, DE 23 DE JANEIRO DE 2017

Dispõe sobre a formação da Força-tarefa de
Intervenção Penitenciária no âmbito da
Força Nacional de Segurança Pública.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto na Lei nº
11.473, de 10 de maio de 2007, no Decreto nº 5.289, de 29 de
novembro de 2004, na Portaria nº 178/MJ, de 4 de fevereiro de 2010;
e

Considerando os pedidos efetuados por alguns Governadores
de Estado para atuação de agentes penitenciários federais, estaduais e
do Distrito Federal para controlar distúrbios episódicos nos esta-
belecimentos penais em seus respectivos Estados, resolve:

Art. 1º Autorizar a formação de uma Força-tarefa de In-
tervenção Penitenciária (FTIP) no âmbito da Força Nacional de Se-
gurança Pública, em apoio aos Governos de Estado, para situações
extraordinárias de grave crise no sistema penitenciário.

Art. 2º A Força-tarefa de Intervenção Penitenciária (FTIP)
será composta por agentes penitenciários federais, estaduais e do
Distrito Federal, na forma dos Acordos ou Convênios de Cooperação
Federativa da Força Nacional de Segurança Pública celebrados com
os Estados e o Distrito Federal.

Art. 3º Compete à Força-tarefa de Intervenção Penitenciária
(FTIP) as atividades e serviços de guarda, vigilância e custódia de
presos, previstas no art. 3º, IV, da Lei nº 11.473, de 10 de maio de
2007.

Art. 4º O número de profissionais a ser disponibilizado pelo
Ministério da Justiça e Cidadania obedecerá ao planejamento definido
pelos entes envolvidos na operação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 94, DE 24 DE JANEIRO DE 2017

Dispõe sobre o emprego da Força-tarefa de
Intervenção Penitenciária no Estado do Rio
Grande do Norte.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto na Lei nº
11.473, de 10 de maio de 2007, no Decreto nº 5.289, de 29 de
novembro de 2004, na Portaria nº 178/MJ, de 4 de fevereiro de 2010,
na Portaria nº 93/MJC, de 23 de janeiro de 2017, e no Convênio de
Cooperação Federativa da Força Nacional de Segurança Pública nº
021/2012, celebrado entre a União e o Estado do Rio Grande do
Norte, publicado no D.O.U. de 26 de novembro de 2012, resolve:

Art. 1º Autorizar o emprego da Força-tarefa de Intervenção
Penitenciária (FTIP), em caráter episódico e planejado, em apoio ao
Governo do Estado do Rio Grande do Norte, pelo período de 30
(trinta) dias, a contar da data da publicação desta Portaria, para
exercer atividades e serviços de guarda, vigilância e custódia de
presos, previstas no art. 3º, IV, da Lei nº 11.473, de 10 de maio de
2007, especificamente na Penitenciária Estadual de Alcaçuz, no Es-
tado do Rio Grande do Norte.

Art. 2º A operação terá o apoio logístico e a supervisão dos
órgãos de administração penitenciária e segurança pública do ente
federado solicitante, nos termos do convênio de cooperação firmado
entre as partes, durante a vigência da portaria autorizativa.

Art. 3º O número de profissionais a ser disponibilizado pelo
Ministério da Justiça e Cidadania obedecerá ao planejamento definido
pelos entes envolvidos na operação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 95, DE 24 DE JANEIRO DE 2017

Altera a Portaria nº 611, de 10 de junho de
2016, que suspende delegações de compe-
tência no âmbito do Ministério da Justiça e
Cidadania, e autoriza o Secretário-Execu-
tivo a subdelegar as competências relativas
à realização de despesas com diárias e pas-
sagens e à realização de eventos.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
no uso das atribuições que lhe conferem o art. 87, parágrafo único,
incisos I e IV, da Constituição; o art. 27, inciso VIII, da Lei nº
10.683, de 28 de maio de 2003; o Decreto nº 7.689, de 2 de março de
2012, e a Lei nº 13.341, de 29 de setembro de 2016, resolve:

Art. 1º Fica o Secretário-Executivo do Ministério da Justiça
e Cidadania autorizado a subdelegar, nos termos do art. 6º do Decreto
nº7.689, de 2012, aos dirigentes máximos dos órgãos vinculados e das
Secretarias do Ministério da Justiça e Cidadania as competências
relativas à realização de despesas com diárias e passagens e à rea-
lização de eventos.

Art. 2º O art. 1º, caput, da Portaria nº 611, de 10 de junho de
2016, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º Ficam suspensas, por noventa dias, as delegações de
competência relativas à celebração de contratos, convênios e ins-
trumentos congêneres, a nomeação de servidores, a autorização de
repasses de quaisquer valores não contratados, no âmbito do Mi-
nistério da Justiça e Cidadania, ressalvados os atos relacionados:

I - ................................................................................." (NR)
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA No- 96, DE 24 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1odo Decreto no 3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08704.010468/2014-09, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, MICHEAL
IFEANYI AGUBE, de nacionalidade nigeriana, filho de Joel Agube e
Mary Agube, nascido em Anambra State, República Federal da Ni-
géria, em 30 de janeiro de 1982, ficando a efetivação da medida
condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País
ou à liberação pelo Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES
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